
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.606.998 - SC (2016/0151946-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : RB SOLUCOES ESTRATEGICAS IMPORTACAO E 

EXPORTACAO LTDA. 
ADVOGADO : MAURÍCIO PEREIRA CABRAL E OUTRO(S) - SC038505 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ICMS. CRÉDITO PRESUMIDO. PIS. COFINS. IRPJ. CSLL. BASE DE 
CÁLCULO. INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS. ART. 85, § 11, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. NÃO CABIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – O crédito presumido de ICMS, concedidos pelos Estados-Membros, 
configura incentivo voltado à redução de custos, não assumindo natureza de 
receita ou faturamento, motivo pelo qual não compõe a base de cálculo das 
contribuições destinadas ao PIS e à COFINS. 
III – Revela-se incabível a inclusão do crédito presumido de ICMS na base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL. 
IV – Tratando-se de recurso especial sujeito ao Código de Processo Civil de 
1973, impossibilitada a majoração de honorários nos termos do art. 85, § 11, 
do Código de Processo Civil de 2015. 
V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 07 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora

Documento: 1619849 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

19/12/2017

Página  1 de 6



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0151946-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.606.998 / SC

Números Origem:  450221293720154040000  50095352220154047200  SC-50095352220154047200  
TRF4-50221293720154040000

PAUTA: 03/08/2017 JULGADO: 03/08/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. .

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : RB SOLUCOES ESTRATEGICAS IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA. 
ADVOGADO : MAURÍCIO PEREIRA CABRAL E OUTRO(S) - SC038505 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : RB SOLUCOES ESTRATEGICAS IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA. 
ADVOGADO : MAURÍCIO PEREIRA CABRAL E OUTRO(S) - SC038505 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.606.998 - SC (2016/0151946-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : RB SOLUCOES ESTRATEGICAS IMPORTACAO E 

EXPORTACAO LTDA. 
ADVOGADO : MAURÍCIO PEREIRA CABRAL E OUTRO(S) - SC038505 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça. 

Sustenta a Agravante, em síntese (fl. 306e):

A Fazenda Nacional não desconhece e muito considera os 
acórdãos prolatados pelo Primeira Turma do STJ. Não 
obstante, sobre a matéria discutida nestes autos, há também 
precedentes recentes da Segunda Turma em sentido oposto, 
circunstância que demonstra a ausência de consolidação da 
jurisprudência da Corte Superior e a clara divergência entre as 
Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, fato que 
justifica a interposição deste agravo.
Deveras, há precedentes recentes da Segunda Turma do STJ 
no sentido de que o referido crédito presumido de ICMS não 
pode ser excluído das bases de cálculo da CSLL e do IRPJ.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 319/326e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.606.998 - SC (2016/0151946-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : RB SOLUCOES ESTRATEGICAS IMPORTACAO E 

EXPORTACAO LTDA. 
ADVOGADO : MAURÍCIO PEREIRA CABRAL E OUTRO(S) - SC038505 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em síntese (fl. 306e):

A Fazenda Nacional não desconhece e muito considera os 
acórdãos prolatados pelo Primeira Turma do STJ. Não 
obstante, sobre a matéria discutida nestes autos, há também 
precedentes recentes da Segunda Turma em sentido oposto, 
circunstância que demonstra a ausência de consolidação da 
jurisprudência da Corte Superior e a clara divergência entre as 
Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, fato que 
justifica a interposição deste agravo.
Deveras, há precedentes recentes da Segunda Turma do STJ 
no sentido de que o referido crédito presumido de ICMS não 
pode ser excluído das bases de cálculo da CSLL e do IRPJ.

Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte segundo o qual o crédito presumido de ICMS, 

concedidos pelos Estados-Membros, configura incentivo voltado à redução 

de custos, não assumindo natureza de receita ou faturamento, motivo pelo 

qual não compõe a base de cálculo das contribuições destinadas ao PIS e à 

COFINS.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. LEIS 10.637/02 E 10.833/03: O CRÉDITO 
PRESUMIDO DE ICMS CONFIGURA INCENTIVO 
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VOLTADO À REDUÇÃO DE CUSTOS, COM VISTAS A 
PROPORCIONAR MAIOR COMPETITIVIDADE NO 
MERCADO PARA AS EMPRESAS DE UM DETERMINADO 
ESTADO-MEMBRO, NÃO ASSUMINDO NATUREZA DE 
RECEITA OU FATURAMENTO, PELO QUE NÃO COMPÕE 
A BASE DE CÁLCULO DO PIS/COFINS. ENTENDIMENTO 
APLICÁVEL AO IRPJ E À CSLL. PRECEDENTE: AGRG 
NO RESP. 1.227.519/RS, REL. MIN. BENEDITO 
GONÇALVES, DJE 7.4.2015. AGRAVO REGIMENTAL DA 
FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.
1.   O Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento de 
que o crédito presumido de ICMS configura incentivo voltado à 
redução de custos, com vistas a proporcionar maior 
competitividade no mercado para as empresas de um 
determinado estado-membro, não assumindo natureza de 
receita ou faturamento, motivo por que não compõe a base de 
cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS.
2.   A Primeira Turma desta Corte assentou o entendimento de 
que o crédito presumido de ICMS não se inclui na base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL; Não há dúvida alguma que a 
aplicação desse sistema de incentivo aos exportadores amplia 
os lucros das empresas exportadoras. Se não ampliasse, não 
haveria interesse nem em conceder, nem em utilizar. O 
interesse é que move ambas as partes, o Fisco e o 
contribuinte; neste caso, o Fisco tem o interesse de dinamizar 
as exportações, por isso concede o benefício, e os 
exportadores têm o interesse de auferir maiores lucros na 
atividade exportadora, por isso correm reivindicam o benefício. 
Isso é absolutamente básico e dispensável de qualquer 
demonstração.
3.   Nesse sentido, deve o legislador haver ponderado que, no 
propósito de menor tributação, a satisfação do interesse 
público primário - representado pelo desenvolvimento 
econômico, pela geração de emprego e de renda, pelo 
aumento de capacidade produtiva, etc. - preponderaria sobre a 
pretensão fiscal irrestrita, exemplo clássico de interesse 
público secundário.
4.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional desprovido.
(AgRg no REsp 1461415/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
13/10/2015, DJe 26/10/2015);

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DO 
CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS NA BASE DE CÁLCULO 
DO PIS/COFINS. SÚMULA 83/STJ.
1. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 
os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
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apresentaram.
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: 
REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana 
Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira 
Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 
28/6/2007.
2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o 
crédito presumido referente ao ICMS não tem natureza de 
receita ou faturamento, razão pela qual não pode ser incluído 
na base de cálculo do PIS e da Cofins. Incide, pois, na 
hipótese o enunciado da Súmula 83/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 661.146/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 
05/08/2015).

Outrossim, é firme o posicionamento da 1ª Turma desta Corte 

segundo o qual o crédito presumido de ICMS configura incentivo voltado à 

redução de custos, com vista a proporcionar maior competitividade no 

mercado para as empresas de um determinado Estado-membro, não 

assumindo natureza de receita ou faturamento.

Nesse contexto, a União, ao pretender a tributação desse 

crédito pelo IRPJ e pela CSLL,  busca tomar para si parte da receita, não do 

contribuinte, mas, sim, do Estado-membro, que fora renunciada em favor do 

contribuinte como instrumento de política de desenvolvimento econômico 

daquela Unidade da Federação.

Assim sendo, revela-se incabível a inclusão do crédito 

presumido de ICMS na base de cálculo do IRPJ e da CSLL.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. INCLUSÃO 
NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Recurso especial que discute a possibilidade, ou não, de 
inclusão do crédito presumido de ICMS na base de cálculo do 
IRPJ e da CSLL.
2. A Primeira Turma, recentemente, por ocasião do julgamento 
do REsp 1.210.941/RS, Rel. p/ Acórdão Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe 14/11/2014, ao decidir pela 
impossibilidade de inclusão do crédito presumido do IPI na 
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base de cálculo do IRPJ e da CSLL, posicionou-se no sentido 
de que esse benefício fiscal não deve ser caracterizado como 
lucro da pessoa jurídica, mas, sim, como incentivo estatal para 
que a atividade do contribuinte seja melhor desempenhada e, 
por isso, não pode justificar a imposição de outros tributos, sob 
pena de mitigar ou até mesmo esvaziar a benesse concedida. 
Esse entendimento, mutatis mutandis, também deve ser 
aplicado ao crédito presumido de ICMS, já que constitui 
benefício fiscal de mesma natureza.
3. Com efeito, a Lei Complementar 101/2000, em seu art. 14 e 
§ 1º, preconiza que a concessão de crédito presumido 
configura renúncia de receita e, por isso, deve estar 
acompanhada de estudo estimativo acerca de seu impacto 
orçamentário-financeiro.
4. No caso dos autos, com o objetivo de fomentar a atividade 
da recorrente em seu território, o ente tributante, devidamente 
autorizado pelo Confaz (Convênio ICMS ICMS 94/93), 
renunciou de parte de sua receita de ICMS, mediante 
concessão de crédito presumido desse imposto, no valor 
correspondente às despesas que a contribuinte possui com o 
frete decorrente das aquisições de aço. E é exatamente sobre 
essa renúncia fiscal que a Fazenda Nacional quer fazer incidir 
o Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido - CSLL.
5. Tem-se, portanto, que, em verdade, a União busca tomar 
para si parte da receita, não do contribuinte, mas, sim, do 
Estado do Rio Grande do Sul e que fora renunciada em favor 
do contribuinte como instrumento de política de 
desenvolvimento econômico daquela Unidade da Federação. 
Reconhecida a origem estatal dos valores relativos ao crédito 
presumido, sobre eles deve ser reconhecida a imunidade de 
que trata o art. 150, VI, a, da Constituição Federal.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1227519/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 
07/04/2015);

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. LEIS 10.637/02 E 10.833/03: O CRÉDITO 
PRESUMIDO DE ICMS CONFIGURA INCENTIVO 
VOLTADO À REDUÇÃO DE CUSTOS, COM VISTAS A 
PROPORCIONAR MAIOR COMPETITIVIDADE NO 
MERCADO PARA AS EMPRESAS DE UM DETERMINADO 
ESTADO-MEMBRO, NÃO ASSUMINDO NATUREZA DE 
RECEITA OU FATURAMENTO, PELO QUE NÃO COMPÕE 
A BASE DE CÁLCULO DO PIS/COFINS. ENTENDIMENTO 
APLICÁVEL AO IRPJ E À CSLL. PRECEDENTE: AGRG 
NO RESP. 1.227.519/RS, REL. MIN. BENEDITO 
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GONÇALVES, DJE 7.4.2015. AGRAVO REGIMENTAL DA 
FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.
1.   O Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento de 
que o crédito presumido de ICMS configura incentivo voltado à 
redução de custos, com vistas a proporcionar maior 
competitividade no mercado para as empresas de um 
determinado estado-membro, não assumindo natureza de 
receita ou faturamento, motivo por que não compõe a base de 
cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS.
2.   A Primeira Turma desta Corte assentou o entendimento de 
que o crédito presumido de ICMS não se inclui na base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL; Não há dúvida alguma que a 
aplicação desse sistema de incentivo aos exportadores amplia 
os lucros das empresas exportadoras. Se não ampliasse, não 
haveria interesse nem em conceder, nem em utilizar. O 
interesse é que move ambas as partes, o Fisco e o 
contribuinte; neste caso, o Fisco tem o interesse de dinamizar 
as exportações, por isso concede o benefício, e os 
exportadores têm o interesse de auferir maiores lucros na 
atividade exportadora, por isso correm reivindicam o benefício. 
Isso é absolutamente básico e dispensável de qualquer 
demonstração.
3.   Nesse sentido, deve o legislador haver ponderado que, no 
propósito de menor tributação, a satisfação do interesse 
público primário - representado pelo desenvolvimento 
econômico, pela geração de emprego e de renda, pelo 
aumento de capacidade produtiva, etc. - preponderaria sobre a 
pretensão fiscal irrestrita, exemplo clássico de interesse 
público secundário.
4.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional desprovido.
(AgRg no REsp 1461415/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
13/10/2015, DJe 26/10/2015)

Na mesma linha, as seguintes decisões monocráticas: AgInt 

no REsp n. 1.577.080/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 18.8.2016; REsp n. 

1.609.640/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 16.8.2016.

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento 

pacificado nesta Corte, o Recurso Especial não merece prosperar pela 

incidência da Súmula 83/STJ.

Além disso, da conjugação dos enunciados administrativos ns. 

3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, depreende-se que 

as novas regras relativas a honorários advocatícios de sucumbência, 
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previstas no art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, serão aplicadas 

apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses em que 

o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou modificação 

dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular e 

interposição de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação 

de honorários recursais, em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita 

às hipóteses de não conhecimento ou desprovimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos 

honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o 

entendimento segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela 

vez primeira, o recurso, sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que 

inaugure o grau recursal, revelando-se indevida a fixação em agravo interno 

e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários 

recursais está condicionada à existência de imposição de verba honorária 

pelas instâncias ordinárias, revelando-se vedada quando não imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários 

recursais deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da 

parte recorrida e os requisitos previstos nos §§ 2º a 10º, do art. 85, do 

estatuto processual civil de 2015, sendo desnecessária a apresentação de 

contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2063 AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, 

Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal elemento 

possa influir na sua quantificação.

Assim, tratando-se de recurso especial sujeito ao Código de 

Processo Civil de 1973, impossibilitada a majoração de honorários nos 

termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015. 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 
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inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
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unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  

Documento: 1619849 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

19/12/2017

Página  11 de 6



 
 

 
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).
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No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0151946-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.606.998 / SC

Números Origem:  450221293720154040000  50095352220154047200  SC-50095352220154047200  
TRF4-50221293720154040000

PAUTA: 07/12/2017 JULGADO: 07/12/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : RB SOLUCOES ESTRATEGICAS IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA. 
ADVOGADO : MAURÍCIO PEREIRA CABRAL E OUTRO(S) - SC038505 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : RB SOLUCOES ESTRATEGICAS IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA. 
ADVOGADO : MAURÍCIO PEREIRA CABRAL E OUTRO(S) - SC038505 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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